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DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – INDEFERIMENTO 

Pregão Eletrônico SRP nº 9/2025-0002 

Processo nº 920250002 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de Ambulância Tipo A (Simples Remoção) 

IMPUGNANTE: CMD CAR LTDA. 

CNPJ: 59.637.578/0001-04 

I – RELATÓRIO 

A empresa CMD CAR LTDA apresentou impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2025-

0002, alegando supostas omissões e ilegalidades relacionadas: 

a) ausência de exigência de certificação ISO 9001; 

b) ausência de exigência de Alvará de Funcionamento e Sanitário; 

c) ausência de previsão expressa para aceitação de balanço de abertura; 

d) alegações quanto à competitividade e supostos riscos à eficiência. 

Requer, ao final, a retificação do edital. 

II – ANÁLISE 

Após análise integral da impugnação e confrontação com o Edital, Termo de Referência e a legislação 

pertinente (Lei nº 14.133/2021), verificam-se as seguintes conclusões: 

1. DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – INEXISTÊNCIA DE 

ILEGALIDADE 

A impugnante reivindica que o Edital deveria exigir obrigatoriamente: 

 Certificação ISO 9001 

 Alvará de Funcionamento 

 Alvará Sanitário 

1.1. Certificação ISO 9001 – Exigência FACULTATIVA, não obrigatória 

A Lei nº 14.133/2021, art. 42, §1º, dispõe que o edital pode exigir certificações de qualidade, não que 

deve: 

“O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade do 

produto por instituição credenciada…” 

Portanto: 

- Não existe obrigatoriedade legal de exigir ISO 9001. 

- A escolha da Administração de não exigir certificação adicional está dentro do poder discricionário 

do planejamento da contratação. 

- A exigência da ISO, em muitos casos, inclusive restringe a competitividade e deve ser 
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tecnicamente motivada — o que não se aplica ao fornecimento de ambulância tipo A já padronizada 

pelo Ministério da Saúde. 

Assim, não há qualquer ilegalidade no edital. 

1.2. Alvará de Funcionamento ou Sanitário – NÃO SÃO OBRIGATÓRIOS PARA A ATIVIDADE 

LICITADA 

O objeto é veículo zero km adaptado para ambulância, e não: 

 Prestação de serviços de saúde; 

 Manuseio de insumos hospitalares; 

 Atividades sujeitas à vigilância sanitária. 

O fornecedor é apenas um revendedor de veículo, e não um estabelecimento de serviços médicos. 

O próprio Ministério da Saúde, nas portarias que regulamentam ambulâncias, não exige alvarás 

sanitários dos fornecedores, apenas do serviço que irá operar a ambulância. 

Portanto: 

- Não há amparo legal para exigir “Alvará Sanitário” da empresa. 

- O alvará de funcionamento do município-sede da empresa não guarda pertinência técnica com o 

objeto licitado. 

- Exigir tais documentos seria restritivo e ilegal, violando o art. 5º da Lei 14.133/2021 (isonomia e 

competitividade). 

A Administração agiu corretamente ao não exigir documentos irrelevantes ao objeto, observando a 

proporcionalidade e o julgamento objetivo. 

2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – EDITAL SEGUE A LEI 14.133/2021 

A impugnante afirma que o edital não trata de forma adequada balanço de abertura e índices contábeis. 

Entretanto, o Edital exige: 

- Balanço Patrimonial dos últimos exercícios 

- Certidão negativa de falência 

- DEFIS ou DRE, conforme o regime da empresa 

Conforme art. 69 da Lei 14.133/2021, isso é suficiente e plenamente legal. 

Quanto ao balanço de abertura, a Lei realmente prevê (art. 65, §1º), porém: 

- Ele só é aplicável para empresas constituídas no próprio exercício financeiro; 

- É um documento apresentado apenas na fase de habilitação, não uma exigência que precisa 

constar expressamente no edital. 
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Ou seja: 

- Se houver empresa constituída no exercício, o balanço de abertura será aceito na habilitação. 

- O edital não precisa repetir o conteúdo da Lei. 

Não há omissão, ilegalidade ou violação à isonomia. 

3. DO ITEM DEFIS – TOTAL CONFORMIDADE COM A LEI 

O edital exige DEFIS apenas para empresas optantes pelo Simples Nacional — exatamente como 

determina a LC 123/2006. 

Esclarece-se: 

- DEFIS é obrigação tributária acessória; 

- A exigência é legal, proporcional e aderente ao art. 68 da Lei 14.133/2021; 

- Não há qualquer violação ao tratamento favorecido às ME/EPP. 

4. DA COMPETITIVIDADE E DA AUSÊNCIA DE RESTRIÇÕES NO EDITAL 

Após minuciosa leitura do Edital: 

- Não existe cláusula restritiva; 

- O edital segue o modelo da AGU, conforme informado; 

- Os requisitos são proporcionais ao objeto e ao risco da contratação; 

- Não há impedimento à participação de fornecedores de qualquer região do país. 

O Município necessita urgentemente do veículo para atendimento aos munícipes, conforme TR, e o 

edital foi elaborado com base técnica adequada e sem qualquer falha de legalidade. 

5. DO INTERESSE PÚBLICO – ART. 11 e ART. 5º da Lei 14.133/2021 

O indeferimento também se fundamenta: 

 No interesse público primário, que é a aquisição célere da ambulância; 

 Na eficiência, moralidade e razoabilidade (art. 5º da Lei 14.133/2021); 

 Na impossibilidade de modificar ou paralisar o certame sem fundamento legal. 

Não existe qualquer vício que justifique retificação ou suspensão do processo. 

III – DECISÃO 

Diante de todo o exposto, com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e após análise técnica e jurídica, 

INDEFIRO integralmente a impugnação apresentada pela empresa CMD CAR LTDA, pelos 

seguintes motivos: 

1. Não existe ilegalidade no edital ou no Termo de Referência. 

2. As exigências adicionais reivindicadas pela impugnante (ISO, alvarás etc.) não são 

obrigatórias, sendo inclusive restritivas e desproporcionais ao objeto. 
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3. O edital segue modelo padrão da AGU, atende integralmente à legislação vigente e assegura 

ampla competitividade. 

4. Não há falhas capazes de comprometer a lisura, a competitividade ou a eficiência do certame. 

5. O interesse público, especialmente a necessidade urgente da ambulância para atendimento à 

população, não permite atrasos ou modificações injustificadas. 

Assim, mantém-se o Edital em sua integralidade, sem qualquer alteração. 

Publique-se. 

Notifique-se a impugnante. 

Tenente Ananias/RN, 17/11/2025. 

 

__________________________________ 

Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN 
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